			PROJETO DE LEI N° 087, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023.



Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial no valor de R$ 204.195,11 e indica recursos.


			O PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO MEIO, Estado do Rio Grande do Sul, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

			Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no valor de R$ 204.195,11 (duzentos e quatro mil, cento e noventa e cinco reais e onze centavos), na seguinte dotação orçamentária:

	08.04
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA
	VALOR R$

	1.156
	Convênio Lei Paulo Gustavo
	204.195,11

	3.3.3.90.36.00.000000
	Outros Serviços de Terceiros - PF
	20.000,00

	3.3.3.90.39.00.000000
	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	159.467,08

	3.4.4.90.51.00.000000
	Obras e Instalações
	24.728,03


	
[bookmark: _Hlk143242965]			Art. 2° Para a cobertura do crédito autorizado no artigo primeiro desta Lei é indicado o recurso proveniente do Governo Federal, decorrente da Lei Federal Complementar n° 195, de 08 de julho de 2022, denominada de Lei Paulo Gustavo, no valor de R$ 204.195,11 (duzentos e quatro mil, cento e noventa e cinco reais e onze centavos).

			Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

			Arroio do Meio, 25 de setembro de 2023.



							DANILO JOSÉ BRUXEL
							Prefeito Municipal
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Data supra


ÁURIO PAULO SCHERER
Secretário da Administração
MENSAGEM JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI Nº 087, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023.


			Senhor Presidente,
			Senhoras e Senhores Vereadores:

			A matéria do presente Projeto de Lei trata da abertura de crédito especial na Secretaria de Educação e Cultura, visando a criação de dotação específica no orçamento a fim de atender a liberação de recursos provenientes do Governo Federal decorrentes da Lei Federal complementar n° 195, de 08 de julho de 2022, denominada de Lei Paulo Gustavo.

			A Lei Paulo Gustavo prevê subsídio financeiro ao setor cultural no sentido de  apoiar profissionais da área, manter espaços artísticos e culturais, micro e pequenas empresas culturais, que sofreram com impacto das medidas de distanciamento social decorrente do COVID-19.

			Conforme a Lei Federal complementar n° 195, de 08 de julho de 2022, compete aos Municípios:
			Art 6º, ....

Inciso I - Apoiar a Produções Audiovisuais;

			inciso II - Apoiar a salas de cinema;

			Inciso III - Formação, qualificação e difusão.

			Art 8º - Demais Áreas da Cultura.

			O gerenciamento das ações caberá ao Município através de uma Comissão, a qual analisará os cadastros oriundos de Edital a ser publicado.
			
			Isto posto, colocamos a matéria a apreciação e votação de Vossas Senhorias.

				
	


							DANILO JOSÉ BRUXEL										Prefeito Municipal
